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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2024 

 (Processo Administrativo n°07.017.213051/2024)  

 

TIPO DE LICITAÇÃO 

Menor valor global  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

Até o horário limite de início da sessão pública 

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

                                  Às 09:00 do dia 27 de novembro de 2024. 

 

Local de realização da sessão pública: 

www.comprasnet.gov.br 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A LICITAÇÃO 

Correio eletrônico:compras@creadf.org.br 
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Torna-se público que o(a) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito 

Federal, por meio da Equipe de Apoio ao Pregão - EAP, sediado na SGAS Quadra 901 Conjunto D 

– Brasília-DF, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de manutenção dos sistemas de 

Segurança Eletrônica (alarme/monitoramento), acesso/controle e de CFTV do Crea-DF, conforme 

quantidades e especificações técnicas constantes no Termo de Referência. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

http://www.gov.br/compras
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2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o micro empreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor global; 

4.1.2. Marca, caso aplicável; 

4.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valorinferiorou percentual de desconto 

superiorao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá será de R$ 100,00(cem reais). 
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5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. - MODO 

ABERTO 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens Error! Reference source not found. e 3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 
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6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 

(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preçoeque se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 

 

 

SGAS Qd. 901 Conj. D – Asa Sul. Brasília-DF. 
CEP: 70390-010 | Tel: +55 (61) 3961-2837 

logistica@creadf.org.br 
www.creadf.org.br 

Fl. 17/68 

 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de (de 10% A 30 %)para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por cópia. Caso seja cópia, a Administração poderá solicitar as originais em caso de 

dúvida sobre a veracidade dos mesmos. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de 

realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado por telefone ou por e-mail, de modo que 

seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, 

e art. 6º, §4º). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de [NO MÍNIMO, DUAS 

HORAS], prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 

art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 

para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

8.10. A íntegra do edital permanecerá com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico do Crea-DF (https://transparencia.creadf.org.br). 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) diasúteis, a contar da comunicação 

oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 

15%do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 

15%a 30%do valor do contrato licitado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 

9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, compras@creadf.org.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico [https://transparencia.creadf.org.br/editais]. 
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11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Vistoria 

11.11.2. ANEXO II – Termo de Referência  

11.11.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato 

Brasília, 21 de outubro de 2024. 

                                             Vicente José Madeira de Freitas 

Equipe de Apoio ao Pregão – EAP 
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ANEXO I 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

A sociedade empresarial 

  , inscrita no CNPJ sob 
nº    ,  neste ato 

representada pelo(a)      , 

portador(a

) nº 
da cédula de 

, inscrito(a) 

Identidad

e    no CPF

 sob 
nº   , e registrado no Crea sob 

nº  ,DECLARA que, em atendimento ao previsto no 

Termo de Referência – Projeto Básico, realizou vistoria na sede do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Distrito Federal – Crea-DF, para os serviços descritos em Termo de 

Referência; na data de          /         / , em atendimento às exigências contidas no próprio 

termo de  referência. 

Declaramos, também, que tomou ciência quanto ao objeto do certame, características 

físicas, quantidades e especificidades dos serviços. Tendo ciência das necessidades quanto à 

utilização de equipamentos e ferramental necessário para a plena execução do objeto licitado. 

Atesto que somos detentores de todas as informações relevantes para a execução dos 

serviços discriminados. 

Declaro ainda que todas as dúvidas técnicas existentes em relação à prestação dos 

serviços, informações e condições necessárias à correta elaboração da proposta foram 

esclarecidas pelo preposto do Crea-DF. 

Declaramos, por fim, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos 

evidentes à época da vistoria para solicitar qualquer alteração do valor dos serviços que viermos a 

fornecer, caso a empresa seja vencedora. 

Brasília, / / . 

 

Vistoriante: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do DF 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

PREGÃO ELETRÔNICO 
 

(Processo Administrativo nº 07.017.213051/2024) 
 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de manutenção dos sistemas de Segurança Eletrônica (alarme/monitoramento), 

acesso/controle e de CFTV do Crea-DF, nos termos dos quadros a seguir, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

Quadro 01 – Valor total dos serviços 

Item Especificação Valor Mensal Valor Total 

01 Serviço de Segurança Eletrônica R$ 2.475,52 R$ 35.536,19 

02 Serviço de Manutenção do CFTV R$ 3.273,60 R$ 39.283,20 

03 Serviço de Manutenção do Sistema de Acesso  R$ 4.645,00 R$ 55.740,00 

TOTAL R$ 10.394,12 R$ 130.559,39 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do 

instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a necessidade constante de 

monitoramento e controle das instalações do Conselho, garantindo assim a segurança das 

instalações e usuários do Crea-DF, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o 

disposto no Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

1.6 - Não há previsão de reajuste para os 12 (doze) primeiros meses. Após decorrido este prazo, 

havendo interesse em manutenção, poderá haver previsão de reajuste, sendo o índice a ser utilizado 

o INPC. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art105
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 
do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis: 

“Não são permitidas, à contratada, formas inadequadas de destinação final das pilhas e baterias 

usadas originárias da contratação, nos termos do artigo 22 da Resolução CONAMA n° 401, de 

04/11/2008, tais como: a) lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em 

aterro não licenciado; b) queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não 

licenciados; c) lançamento em corpos d’água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, poços 

ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, ou redes de 

eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à inundação.” 

“A contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das pilhas e baterias originárias da 

contratação, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela 

destinação ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 

03/09/2012, conforme artigo 33, inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, e legislação 

correlata.” 

Observação: No que se refere às baterias, é possível à Administração estabelecer a obrigação 

contratual de que as novas contratadas/revendedoras sejam obrigadas a realizar a logística reversa 

das baterias decorrentes de contratos anteriores, desde que se constate que essa seja uma praxe do 

mercado e que não haverá restrição à competitividade no certame. 

“A contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das baterias descartadas, para fins 
de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela destinação ambientalmente 
adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012, conforme artigo 33, 
inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6° da 
Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, e legislação correlata.” 

4.2. Subcontratação: 

        4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Transição Contratual: 

4.3.1. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 

serviços. 

4.4. Vistoria: 

4.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 

 

 

SGAS Qd. 901 Conj. D – Asa Sul. Brasília-DF. 
CEP: 70390-010 | Tel: +55 (61) 3961-2837 

logistica@creadf.org.br 
www.creadf.org.br 

Fl. 32/68 

 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09h horas às 17h; poderá ser emitida a 

declaração de N 

4.4.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia; 

4.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria; 

4.4.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 

da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: até 02 dias da assinatura do contrato; 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 
freqüência e periodicidade de execução do trabalho: 

5.1.2.1. contratação de empresa especializada em segurança eletrônica para locação de 
equipamentos de alarme, compreendendo a instalação, manutenção e o 
monitoramento 24 (vinte e quatro) horas do alarme; bem como a manutenção 
preventiva e corretiva do Circuito Fechado de TV (CFTV) e o controle de acesso 
(catracas, cancelas, fechaduras eletroimas e controle de acesso facial) existente (sem o 
fornecimento de peças); além do treinamento e apresentação do projeto do alarme (as 
built), em conformidade com este instrumento, nas dependências do Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal; 

5.1.2.2. toda execução deverá atender às normas técnicas aplicáveis, citadas ou não nos 
requisitos mínimos que se seguem; 

5.1.2.3. Descrição Geral dos Sistemas: 

5.1.2.3.1. é prevista a manutenção preventiva e corretiva no sistema de alarme, no 

CFTV e no controle de acesso (esse sem o fornecimento de peças). A manutenção 

trata-se de“ serviço de engenharia”, contudo, um profissional técnico também 

pode se responsabilizar pelas manutenções. Os serviços de manutenção 

demandam no devido registro no órgão fiscalizador; podendo ser no Conselho 

Federal dos Técnicos Industriais – CFT; ou no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia do Distrito Federal – Crea-DF; 

5.1.2.3.2. inicialmente será descrito o sistema de alarme, posteriormente o CFTV 

e controle de acesso (já existentes); 

5.1.2.3.3. as especificações técnicas têm o objetivo de estabelecer critérios 

mínimos e indispensáveis à instalação do sistema de alarme, que serão utilizados 
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no Crea-DF, juntamente com as características técnicas e operacionais mínimas, 

necessárias ao seu total e perfeito funcionamento sistêmico; 

5.1.2.3.4. os componentes fornecidos terão a finalidade de atender às necessidades 

de funcionamento e operação dentro dos mais altos padrões de segurança 

disponíveis no mercado, bem como na implantação da transmissão destes dados 

até a sala de controle. 

5.1.2.4. Características do Sistema de Alarme: 

5.1.2.4.1. deverá possibilitar a divisão do imóvel protegido em setores. Com isso, 

uma determinada área poderá estar desativada enquanto o restante permanecer 

ativo; 

5.1.2.4.2. o sistema permite o gerenciamento de entrada e saída, bem como a 

detecção de intrusão em áreas protegidas pelos diversos sensor de infravermelhos 

e sensores de aberturas; 

5.1.2.4.3. o sistema de alarme inteligente deverá possuir receptor/transmissor de 

sinal sem fio integrado que opera com freqüência de 915 à 928MHz, conexão 

Ethernet embutida que efetua ligação automática para a Central de Monitoramento 

24 horas, em caso de disparo do alarme, acesso remoto da central de alarme via 

aplicativo; 

5.1.2.4.4. funcionará por meio de sensores que serão distribuídos de forma a 

detectar a presença e/ou violação de qualquer ambiente do imóvel através de porta 

e janelas. Em caso de presença ou violação, sirenes de 100 db serão disparadas, 

acionando o alarme; 

5.1.2.4.5. este sistema deverá ser ativado/desativado por teclado e também 

aplicativo e deverá permitir a utilização de, no mínimo, 32 usuários, com senhas 

individuais, que poderão ser trocadas de acordo com a necessidade; 

5.1.2.4.6. o sistema de alarme deverá ser central, sensores infravermelhos, 

sensores de aberturas, teclado, sirenes receptores sem fio. 

5.1.2.5. Monitoramento 24h: 

5.1.2.5.1. serviço de Monitoramento 24 Horas: Somente para o alarme; 

5.1.2.5.2. o serviço de monitoramento 24 horas deverá ser executado pela Central 

de Monitoramento própria localizada em Brasília-DF e possuir veículo(s) de 

apoio para verificação in loco a fim de averiguar os motivos do disparo do alarme, 

deverá ser equipado com gerador de energia autônomo, capaz de garantir a 

continuidade das operações em casos de falta de energia elétrica; 

5.1.2.5.3. assim sendo, quando soar o alarme no local protegido, o sistema se 

incumbirá de fazer automaticamente a comunicação para a Central de 

Monitoramento da empresa contratada. A partir daí, os procedimentos se iniciam 

pelo contato telefônico com as pessoas autorizadas pela Contratante. Sendo 

necessária, a Contratada enviará veículo ao local, conduzida por pessoal treinado e 

desarmado, para averiguação; 

 

5.1.2.5.4. a central de monitoramento devendo possuir: 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 

 

 

SGAS Qd. 901 Conj. D – Asa Sul. Brasília-DF. 
CEP: 70390-010 | Tel: +55 (61) 3961-2837 

logistica@creadf.org.br 
www.creadf.org.br 

Fl. 34/68 

 

5.1.2.5.4.1. servidor replicado para os eventos que chegarem na central 

de monitoramento. Caso tenha algum problema com o servidor principal, 

as conexões de todo o sistema ficarão trabalhando no servidor secundário 

sem perda de evento; 

5.1.2.5.4.2. discagem para os telefones de contato cadastrados, evitando 

erros; 

5.1.2.5.4.3. ganhando em agilidade e rapidez na tomada de providência; 

5.1.2.5.4.4. sistema de gravação com 100% das ligações; 

5.1.2.5.4.5. gerenciador das receivers (receptoras de sinais),caso tenha 

algum problema com os servidores, este modulo continuará recebendo 

eventos, assim após restaurar os eventos serão descarregados no banco de 

dados; 

5.1.2.5.4.6. grupo gerador com autonomia de no mínimo 2 horas. 

5.1.2.6. Instalação da Rede e Equipamentos: 

5.1.2.6.1. a infraestrutura e cabeamento necessários para a correta e competente 

instalação dos dispositivos serão de responsabilidade da Contratada, incluindo-se 

toda a mão-de-obra e material necessário, tais como: eletrodutos, acessórios, 

conectores, fios, suportes. Todo o cabeamento deverá ser lançado de acordo com 

os requisitos e padrões a seguir: 

5.1.2.6.1.1. ambientes internos: preferencialmente em mangueira 

passando dentro dos forros existentes, ou tubulação sobre posta em 

parede em eletroduto galvanizado aparente fixados de forma alinhada 

utilizando caixas de passagens, abraçadeiras, parafusos, buchas, arruelas, 

conduletes e demais acessórios; 

5.1.2.6.1.2. ambientes externos: quando houver, tubulação sobreposta em 

parede em eletroduto galvanizado aparente fixados de forma alinhada 

utilizando caixas de passagens, abraçadeiras, parafusos, buchas, arruelas, 

cotovelos e demais acessórios. Para a instalação e/ou interligação de 

prédios, será admitida a utilização de infra-estrutura existente, desde que 

não esteja sobrecarregada ou que implique em qualquer prejuízo ao Crea-

DF; 

5.1.2.6.1.3. toda a infra-estrutura e cabeamento passam a ser de 

propriedade do Crea-DF e após o término não poderão ser removidos, já 

que serão pagas após a instalação pelo Conselho. 

5.1.2.7. Circuito Fechado de TV: 

5.1.2.7.1. a manutenção preventiva e/ou corretiva no CFTV, já existente, não 

contemplará o fornecimento de peças/equipamentos: 

5.1.2.7.1.1. havendo necessidade de troca/substituição de alguma peça 

e/ou equipamento, a sociedade empresária irá informar ao Conselho a 

peça e/ou equipamento danificado, buscando, primeiramente, uma 

solução para o caso; o Conselho tendo conhecimento da 

peça/equipamento a ser trocado, esse poderá adquirir por conta 
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própria(por meio de outro processo administrativo ou, dependendo do 

caso, via Suprimento de Fundos) ou diretamente com a sociedade 

empresária adjudicada, após aprovação do Gestor/Fiscal do Contrato; 

5.1.2.7.1.2. de posse da peça/equipamento, cabe a sociedade empresária 

adjudicada fazer a substituição e deixar o sistema operante. 

5.1.2.7.2. Equipamentos do Circuito Fechado de TV: 

5.1.2.7.2.1. permite a vigilância contínua das áreas comuns, como 

entradas/saídas, corredores e estacionamentos, oferecendo segurança 24 

horas por dia; 

5.1.2.7.2.2. as imagens gravadas servem como provas para investigar 

ocorrências, como furtos, acidentes ou atos de vandalismo, ajudando na 

responsabilização. 

5.1.2.8. Controle de Acesso: 

5.1.2.8.1. a manutenção preventiva e/ou corretiva no controle de acesso, já 

existente, não contemplará o fornecimento de peças/equipamentos: 

5.1.2.8.1.1. havendo necessidade de troca/substituição de alguma peça 

e/ou equipamento, a sociedade empresária irá informar ao Conselho a 

peça e/ou equipamento danificado, buscando, primeiramente, uma 

solução para o caso. Uma vez que o Conselho tenha o conhecimento da 

peça/equipamento a ser trocado, esse poderá adquirir por conta própria 

(por meio de outro processo administrativo ou, dependendo do caso, via 

Suprimento de Fundos) ou diretamente com a sociedade empresária 

adjudicada, após aprovação do Gestor/Fiscal do Contrato; 

5.1.8.1.1.2. de posse da peça/equipamento, cabe a sociedade empresária 

adjudicada fazer a substituição e deixar o sistema operante. 

5.1.2.8.2. quanto aos equipamentos do Controle de Acesso: 

5.1.2.8.2.1. garantir a segurança e a gestão de entradas e saídas de 

pessoas, veículos e funcionários do Crea-DF; 

5.1.2.8.2.2. controlar quem pode entrar em determinadas áreas, limitando 

o acesso de visitantes e funcionários autorizados; 

5.1.2.8.2.3. utilizar sistemas de identificação (cartões, biometria, 

reconhecimento facial) para permitir ou negar o acesso de visitantes; 

 

5.1.2.8.2.4. registrar os horários e pessoas que entram e saem do prédio, 

criando um histórico de movimentação. 

5.1.2.8.3. projeto as built: 

5.1.2.8.3.1. a Contratada deverá apresentar o projeto As Built após a 

execução dos serviços, com quantidade, identificação e localização, 

devidamente registrado no órgão fiscalizador; 

5.1.2.8.3.2. a empresa deverá comprovar, por meio de atestado técnico, a 

execução de no mínimo 3 (três) projetos de complexidade semelhante ao 

descrito neste edital, realizados em órgãos públicos ou empresas privadas 

de grande porte, nos últimos 5(cinco) anos. Estes projetos devem incluir 
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a instalação e manutenção de sistemas de monitoramento eletrônico, 

controle de acesso e CFTV. 

5.1.2.9. Plano de Manutenção Preventiva e Corretiva: 

5.1.2.9.1. a empresa deve apresentar um plano detalhado de manutenção 

preventiva e corretiva, incluindo: 

5.1.2.9.1.1. inspeção mensal dos sistemas de alarme, CFTV e controle de 

acesso para garantir a funcionalidade e integridade dos equipamentos; 

5.1.2.9.1.2. testes semestrais das fontes de backup de energia para 

garantir a autonomia mínima de 2 horas em caso de falha no 

fornecimento de energia; 

5.1.2.9.1.3. substituição de componentes dentro de 24 horas após 

identificação de falha crítica, incluindo câmeras de segurança, sensores 

de intrusão e sirenes; 

5.1.2.9.1.4. relatórios mensais de manutenção preventiva que incluam 

descrição detalhada dos serviços realizados e assinatura de um 

responsável técnico registrado no Crea-DF (ou entidade equivalente). 

5.1.2.10. Procedimentos para Manutenção Preventiva do Alarme: 

5.1.2.10.1. na manutenção periódica de um sistema de alarme sem fio e 

monitorado, o técnico deve realizar várias verificações para garantir que o sistema 

esteja funcionando corretamente, prevenindo falhas e mantendo a eficiência da 

segurança. As principais tarefas incluem: 

5.1.2.10.2. verificação dos sensores: 

5.1.2.10.2.1. testar sensores de movimento: Garantir que os sensores de 

presença, infravermelhos estejam funcionando corretamente e detectando 

movimentos; 

5.1.2.10.2.2. checar sensores de portas e janelas: Verificar se os contatos 

magnéticos instalados em portas e janelas estão funcionando, acionando 

o alarme quando abertas; 

5.1.2.10.2.3. substituir baterias dos sensores: verificar e substituir as 

baterias dos sensores para garantir que estão operando com energia 

suficiente. 

5.1.2.10.3. checagem da central de alarme: 

5.1.2.10.3.1. testar o funcionamento da central: Garantir que a central de 

alarme está recebendo corretamente e os sinais de todos os sensores; 

5.1.2.10.3.2. verificar comunicação com a central de monitoramento: 

Testar se o sistema está enviando corretamente os sinais de disparo, 

status e eventos para a central de monitoramento, seja via GPRS, rádio 

ou internet; 

5.1.2.10.3.3. atualizar software/firmware: Verificar se há atualizações de 

software disponíveis para a central de alarme e realizar a instalação se 

necessário. 

5.1.2.10.4. checagem da sirene e dispositivos de alerta: 
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5.1.2.10.4.1. testar sirenes: Garantir que as sirenes estejam funcionando 

com o volume adequado para emitir alertas sonoros em caso de disparo; 

5.1.2.10.4.2. substituir bateria da sirene: verificar e substituir as baterias 

das sirenes para garantir que estão operando com energia suficiente. 

5.1.2.10.5. verificação de baterias e fontes de alimentação: 

5.1.2.10.5.1. testar a bateria de backup: Verificar o status da bateria 

interna do painel central de alarme, que deve entrar em funcionamento 

caso haja falha na energia principal. Verificar fonte de alimentação: 

Avaliar a fonte de energia principal para garantir que o sistema não sofra 

quedas de tensão. 

5.1.2.10.6. inspeção de comunicação e conectividade: 

5.1.2.10.6.1. testar comunicação sem fio: Verificar a comunicação sem 

fio entre os sensores e a central para garantir que não há interferências ou 

falhas; 

5.1.2.10.6.2. verificar a conexão com a central de monitoramento: Checar 

se o sistema está se comunicando corretamente com a central de 

monitoramento via GPRS, rádio ou internet, garantindo que os alertas 

sejam recebidos em caso de disparo; 

5.1.2.10.6.3. testar comunicação secundária: Garantir que a segunda via 

de comunicação (ex.: GPR Sourádio) está funcional caso a principal 

falhe. 

5.1.2.10.7. teste de disparo do alarme: 

5.1.2.10.7.1. simulação de eventos: Realizar testes simulando uma 

intrusão ou emergência para verificar se todos os componentes estão 

funcionando, incluindo sensores, sirenes e notificações à central de 

monitoramento; 

5.1.2.10.7.2. verificar alertas no aplicativo: testar se os alertas e 

notificações estão funcionando corretamente. 

5.1.2.10.8. inspeção dos dispositivos de controle: 

5.1.2.10.8.1. verificação de teclados e controles remotos: Testar o 

funcionamento de teclados de ativação/desativação e controles remotos 

para garantir que estão operando corretamente. 

5.1.2.10.9. organização e limpeza do sistema: 

5.1.2.10.9.1. limpeza dos sensores: Limpar sensores de poeira ou sujeira 

que possam prejudicar sua sensibilidade. 

5.1.2.10.10. documentação e relatório: 

5.1.2.10.10.1. relatório de manutenção: criar um relatório detalhado com 

todas as verificações, ajustes e trocas realizadas, incluindo possíveis 

problemas identificados e recomendações de futuras ações; 

5.1.2.10.10.2. atualização do registro do sistema: manter atualizado o 

histórico do sistema de alarme, com todas as manutenções registradas; 

5.1.2.10.10.3. executar a substituição ou reparo de todos os materiais 

e/ou equipamentos defeituosos ou imprestáveis, caso seja necessário, sem 

CUSTO ADICIONAL para a CONTRATANTE. 
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5.1.2.11. Procedimentos para Manutenção Preventiva do CFTV: 

5.1.2.11.1. verificação das câmeras: 

5.1.2.11.1.1. limpeza das lentes: Remover sujeira, poeira ou marcas que 

possam afetar a qualidade das imagens; 

5.1.2.11.1.2. checagem de funcionamento: Verificar se todas as câmeras 

estão operando corretamente, com boa qualidade de imagem e sem 

falhas; 

5.1.2.11.1.3. ajustes de posicionamento: Reajustar câmeras que possam 

ter sido deslocadas ou desalinhadas. 

5.1.2.11.2. checagem de cabos e conexões: 

5.1.2.11.2.1. inspeção de cabos: Verificar o estado dos cabos de rede 

(UTP) para garantir que não estão danificados ou rompidos; e 

 

5.1.2.11.2.2. reforço de conexões: Garantir que os conectores RJ45, quais 

quer outros conectores estejam bem conectados e sem oxidação. 

5.1.2.11.3. testes no DVR/NVR: 

5.1.2.11.3.1. verificação de gravações: Testar se os gravadores 

(DVR/NVR) estão registrando as imagens corretamente, com data e 

horas sincronizadas; 

5.1.2.11.3.2. checagem de armazenamento: Avaliar o espaço disponível 

no HD e verificar se a gravação está contínua e sem falhas; e 

5.1.2.11.3.3. atualização de firmware: Atualizar o software do 

DVR/NVR se necessário, para garantir o melhor desempenho e 

segurança do sistema. 

5.1.2.11.3.4. avaliação da rede de comunicação: 

5.1.2.11.3.4.1. teste de conectividade: Verificar a 

conectividade da rede que interliga as câmeras ao 

DVR/NVR, bem como a conexão com a internet; e 

5.1.2.11.3.4.2. velocidade de transmissão: Avaliar a 

velocidade de transmissão de dados para garantir que não 

haja atrasos ou perdas na qualidade das imagens. 

5.1.2.11.3.5. checagem de fonte de energia e nobreak: 

5.1.2.11.3.5.1. verificação de fontes de alimentação: Garantir 

que todas as fontes estejam funcionando corretamente e que 

não haja queda de tensão; e 

5.1.2.11.3.5.2. manutenção do nobreak: Testar o nobreak e 

suas baterias para assegurar que o sistema continue 

funcionando em caso de falta de energia. 

5.1.2.11.3.6. verificação de configurações: 

5.1.2.11.3.6.1. configuração de câmeras: Revisar as 

configurações de cada câmera, como resolução, sensibilidade 

à luz e detecção de movimento, ajustando conforme 

necessário; e 
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5.1.2.11.3.6.2. sincronização de horário: Certificar-se de que 

o horário das gravações está sincronizado e atualizado. 

5.1.2.11.3.7. teste de monitoramento remoto: 

5.1.2.11.3.7.1. verificar se o acesso remoto ao sistema está 

funcionando corretamente e de forma segura. 

5.1.2.11.3.8. relatório de manutenção: 

5.1.2.11.3.8.1. após a manutenção, o técnico deve elaborar um 

relatório detalhado indicando o que foi verificado, ajustado 

ou substituído, além de possíveis recomendações para o bom 

funcionamento. 

5.1.2.12. Procedimentos para Manutenção Preventiva do Controle de Acesso: a 
manutenção periódica de um sistema de controle de acesso com catracas, 
reconhecimento facial, cancelas, fechaduras, motor de portão e software para garantir 
seu funcionamento contínuo e seguro. A seguir, estão as principais tarefas que o técnico 
deve realizar: 

5.1.2.12.1. verificação das catracas: 

5.1.2.12.1.1. testar o mecanismo de liberação: Garantir que as catracas 

estão destravando e travando corretamente quando o acesso é autorizado 

ou negado; 

5.1.2.12.1.2. limpeza e lubrificação: Limpar e lubrificar o mecanismo 

interno para evitar travamentos ou desgaste prematuro; 

5.1.2.12.1.3. teste de integração com o software de controle: Verificar se 

o acesso autorizado no software é corretamente refletido na liberação da 

catraca. 

5.1.2.12.2. manutenção do sistema de reconhecimento facial: 

5.1.2.12.2.1. limpeza das câmeras: limpar as lentes das câmeras de 

reconhecimento facial para evitar distorções na leitura; 

5.1.2.12.2.2. teste de precisão de leitura: realizar testes de leitura facial 

para garantir que o sistema está reconhecendo e autorizando ou negando 

o acesso com precisão; 

5.1.2.12.2.3. atualização de banco de dados: verificar se o banco de dados 

de usuários está atualizado e corretamente sincronizado com o sistema de 

controle; e 

5.1.2.12.2.4. verificação de software: atualizar o firmware ou software do 

sistema de reconhecimento facial se necessário. 

5.1.2.12.3. inspeção das cancelas: 

5.1.2.12.3.1. teste de funcionamento: Abrir e fechar as cancelas para 

garantir que estão operando suavemente e no tempo correto; 

5.1.2.12.3.2. verificação de sensores:Checar os sensores de veículos e de 

presença para garantir que estão funcionando corretamente, evitando 

acidentes ou falhas na operação; 

5.1.2.12.3.3. lubrificação de componentes mecânicos: lubrificar as partes 

móveis da cancela para evitar desgaste e travamento; e 
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5.1.2.12.3.4. checagem da estrutura: inspecionar a estrutura da cancela 

para garantir que não há danos físicos que possam comprometer sua 

operação. 

5.1.2.12.4. manutenção das fechaduras eletromagnéticas: 

5.1.2.12.4.1. teste de abertura e fechamento: verificar se as fechaduras 

estão destravando e travando corretamente quando o acesso é autorizado; 

5.1.2.12.4.2. inspeção da alimentação elétrica: verificar se as fechaduras 

estão recebendo energia corretamente, especialmente em caso de falhas 

de alimentação. 

5.1.2.12.4.3. verificação de desgaste: inspecionar as fechaduras em busca 

de sinais de desgaste, como folga nas partes móveis; e 

5.1.2.12.4.4. lubrificação (se aplicável): lubrificar componentes móveis 

para garantir um funcionamento suave. 

5.1.2.12.5. verificação do motor de portão: 

5.1.2.12.5.1. teste de abertura e fechamento: testar o motor para garantir 

que o portão está abrindo e fechando sem dificuldades; 

5.1.2.12.5.2. checagem dos sensores de segurança: testar sensores de 

presença e barreiras de segurança para garantir que o portão para de se 

mover se houver obstáculos; e 

5.1.2.12.5.3. inspeção do motor: verificar o estado do motor e das 

conexões elétricas, bem como o quadro de controle e controles remotos, 

para prevenir falhas. 

5.1.2.12.6. inspeção do software de controle de acesso: 

5.1.2.12.6.1. atualização de software e firmware: verificar se há 

atualizações disponíveis para o software de controle de acesso e instalar 

as atualizações para corrigir bugs ou melhorar a segurança; 

5.1.2.12.6.2. testar integração de dispositivos: certificar-se de que o 

software está corretamente integrando todas as catracas, cancelas, 

fechaduras e câmeras de reconhecimento facial; 

5.1.2.12.6.3. backup de dados: realizar backups regulares do banco de 

dados de usuários e logs de acesso para evitar perda de dados; 

5.1.2.12.6.4. verificação de permissões de acesso: revisar as 

configurações de permissão de usuários e corrigir possíveis 

inconsistências ou falhas de segurança; 

5.1.2.12.6.5. testes de relatórios e logs: verificar se o software está 

registrando corretamente os eventos e gerando relatórios precisos sobre o 

uso e falhas. 

5.1.2.12.7. verificação da infraestrutura elétrica e comunicação: 

5.1.2.12.7.1. checagem de cabeamento: verificar se todos os cabos de 

alimentação e dados estão em boas condições e corretamente conectados; 

5.1.2.12.7.2. verificação de fonte de alimentação: testar a fonte de 

alimentação, incluindo nobreak se baterias de backup, para garantir que o 

sistema continuará a funcionar em caso de queda de energia; e 

5.1.2.12.7.3. teste de rede e comunicação: verificar se todos os 
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dispositivos de controle de acesso estão conectados corretamente à rede 

(Wi-Fi ou cabeada), garantindo que a comunicação entre o hardware e o 

software está estável. 

5.1.2.12.8. documentação e relatório de manutenção: 

5.1.2.12.8.1. gerar relatório de manutenção: detalhar todas as verificações 

realizadas, ajustes feitos e peças trocadas, além de anotar quaisquer 

recomendações de melhorias ou substituições futuras; e 

5.1.2.12.8.2. atualização de registros de manutenção: manter um histórico 

de manutenções realizadas para fins de monitoramento e prevenção de 

problemas. 

5.2. Especificações e quantidades dos equipamentos existentes: 

15.2.1. As especificações técnicas e quantidades dos equipamentos existentes estão dispostos 

nos apêndices I, II e III deste termo. 

5.3. Horário da prestação de serviço: 

5.3.1. Os serviços deverão ser realizados de segunda a sexta feira no horário de 09h às 18h. 

5.4. Local da prestação dos serviços: 

5.4.1. Os serviços deverão ser realizados na sede do Conselho, localizada na SGAS 901 
Conjunto D – Asa Sul. Brasília/DF. CEP: 70390-010. 

5.5. Materiais a serem disponibilizados: 

5.5.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas, promovendo 

sua substituição quando necessário: 

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.6.1. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.6.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art40
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

6.8. Fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II). 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III). 

6.10. Fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.12. Fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.13. Gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II). 

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art117
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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6.15. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, IV). 

6.17. Gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III). 

6.18. Gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.19. Gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Avaliação da execução do objeto: 

7.1.1. A avaliação da execução do objeto se dará mediante apresentação de relatório de medição, 

por parte da empresa contrata, a ser analisado e aprovado pelo fiscal do contrato. 

7.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
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7.1.2.1. não produzir os resultados acordados, deixar de executar, ou não 

executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.2.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. Do recebimento: 

7.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 

serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 

detalhada. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os 

serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, 

estiverem executados em sua totalidade. 

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

7.2.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas ao logo do processo. 

7.2.4. A fiscalização não efetuará o atesto da medicação de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas pelo gestor/fiscal. 

7.2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.2.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.2.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.2.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.2.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

7.3. Liquidação: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.3.2. Prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.3.3.1. o prazo de validade; 

7.3.3.2. a data da emissão; 

7.3.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.3.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.3.3.5. o valor a pagar; e 

7.3.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante. 

7.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 

7.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68
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7.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

7.4. Prazo de pagamento: 

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 

7.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados  

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

7.5. Forma de pagamento: 

7.5.1. O pagamento será realizado através de transferência bancária para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado ou boleto. 

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização de 

Pagamento. 

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo menor preço. 

8.2. Critérios de aceitabilidade de preços: 

8.2.1 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por 

meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
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como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de 

avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

8.3. Exigências de habilitação: 

8.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1.1. Habilitação jurídica: 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 

na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº5.764, de 16 de dezembro 1971; 

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, 

§2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.3.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso. 

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS). 

8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.4.7. Apresentar Certificado de Registro e Autorização de Funcionamento, 

expedido pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, 

em plena validade e com a data de emissão anterior a data prevista para 

abertura do Edital, conforme estabelecido na Lei nº 3.914, de 05 de dezembro 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 28.678, de 11 de janeiro de 2008. 

8.4.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.4.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10880.htm#art4§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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8.5. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que 

admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples. 

8.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

8.5.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação 

pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício 

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

8.5.3.1. I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + 

Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

85.3.2. II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo 

Circulante + Passivo não Circulante); e 

8.5.3.3. III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / 

(Passivo Circulante). 

8.5.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio 

líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação. 

8.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

65, §1º). 

8.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, §6º). 

8.5.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.6. Qualificação Técnica: 

8.6.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 

da licitação. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art65
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art65
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69§6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69§6
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8.6.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

8.6.3. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional 

competente. 

8.6.4. Profissionais, devidamente registrados no conselho profissional 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de 

obra ou serviço de características semelhantes ao objeto a ser licitado. 

8.6.5. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 

ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente. 

8.6.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

8.6.7. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

8.6.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos 

técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, 

com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que 

estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 

a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.6.7.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte 

individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

8.6.7.3. A comprovação do capital social proporcional ao número 

de cooperados necessários à prestação do serviço;  

8.6.7.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.6.7.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-

partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 

8.6.7.6. Os seguintes documentos para a comprovação da 

regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias 

gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e g) 

última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme 

dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Item Especificação Valor Mensal Valor Total 

01 Serviço de Segurança Eletrônica R$ 2.475,52 R$ 35.536,19 

02 Serviço de Manutenção do CFTV R$ 3.273,60 R$ 39.283,20 

03 Serviço de Manutenção do Sistema de Acesso  R$ 4.645,00 R$ 55.740,00 

TOTAL R$ 10.394,12 R$ 130.559,39 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 130.559,39 (cento e trinta mil, quinhentos e 
cinquenta e nove reais e trinta e nove centavos), conforme custos unitários apostos no quadro. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 6.2.2.1.1.01.04.09.009 – 
Serviços de Segurança Predial e Preventiva. 

10.2. A dotação relativa ao exercício financeiro subseqüente será indicada após aprovação do 

Orçamento do Exercício de 2025. 

 

Brasília-DF, 18 de outubro de 2024. 

 

 

 

José Rômulo de Almeida Júnior 
Gerência de Documentação, Patrimônio e Logística 

Portaria AD nº 026/2024 
Matrícula nº 164/1994 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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Filipe de Almeida do Amaral 

Assessor de Suporte III 

Matrícula nº 462/2024 
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Apêndice I 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA E QUANTIDADE PARA O SISTEMA DE ALARME 

Itens Produtos Quantidade Marca 

1 CENTRALDE ALARMEAMT8000PRO 1 Intelbras 

2 TECLADOXAT8000 1 Intelbras 

3 SIRENE SEMFIOXSS8000 3 Intelbras 

4 MODULODE COMUNICAÇÃOGSPSXG4G 1 Intelbras 

5 CHIP 1 Intelbras 

6 AMPLIFICADORDESINALREP8000 4 Intelbras 

7 SENSORIVP 8000PETINTERNO 22 Intelbras 

8 SENSORMAGNETICOSEMFIOXAS8000 8 Intelbras 

9 CONECTORRJ45 2  

10 CABO PARALELO MT 5  

11 CABODE REDE CAT5E MT-AZUL 100  

 



 

Apêndice II 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA E QUANTIDADE DOS ATUAIS EQUIPAMENTOS DO SISTEMA DE CFTV 

Itens Produtos Marca Localização Quantidade 

1 GRAVADOR DIGITAL 16 CANAIS IP INTELBRAS SALA COFRE 2 

2 HD 6TB INTELBRAS SALA COFRE 2 

3 DVR GRAVADOR DIGITAL MHDX 7132 INTELBRAS SALA COFRE 1 

4 HD WD PURPLE 4 TB INTELBRAS SALA COFRE 1 

5 GRAVADOR DIGITAL IMHDX 3016 INTELBRAS SALA COFRE 1 

6 HD WD PURPLE 2 TB INTELBRAS SALA COFRE 1 

7 CAMERAS IP BULLET - VIP 3230 B G3 FULL STARLIGHT PoE 2MP IR 30 M INTELBRAS ÁREA EXTERNA 26 

8 CAMERAS IP BULLET - VIP 1230 B G4 FULL HD 1080 PoE 2MP IR 30 M INTELBRAS ÁREA EXTERNA 11 

9 CAMERAS - VHD 3230 B MULTI-HD IR 30M FULL HD INTELBRAS ÁREA EXTERNA 2 

10 CAMERAS - VHD 3230 B MULTI-HD IR 30M FULL HD INTELBRAS ÁREA EXTERNA 23 

11 SWITCH 8P POE INTELBRAS  5 

12 SWITCH 24 PORTAS INTELBRAS SALA COFRE 2 

13 NOBREAK 1800VA INTELBRAS GUARITA 2 

14 BATERIAS ESTACIONÁRIAS - 60AMP INTELBRAS GUARITA 6 

15 SWITCH 8 PORTAS GIGABIT - PLACA METRO  GUARITA 1 

16 MONITOR HQ+ GUARITA 1 

17 MONITOR HQ+ SALA COFRE 1 

18 COMPUTADOR ESTAÇÃO CLIENTE  GUARITA 1 

19 COMPUTADOR - SERVIDOR  SALA COFRE 1 

20 SWITCH 8 PORTAS GIGABIT - PLACA METRO  ÁREA EXTERNA 4 

21 NOBREAK 1500VA INTELBRAS SALA COFRE 1 

22 CONECTORES FIBRA OPTICA SC-APC  ÁREA EXTERNA 8 
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Apêndice III 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA E QUANTIDADE DO ATUAL SISTEMA DE CONTROLE DE ACESSO 

Itens Produtos Marca Localização Quantidade 

1 CANCELAS PPA PORTÃO DE VEÍCULOS 2 

2 BOTOEIRAS INTELBRAS GUARITA 4 

3 LEITORES FACIAIS INTELBRAS PORTÃO DE VEÍCULOS 2 

4 LEITORES FACIAIS INTELBRAS PORTÃO DE VEÍCULOS 2 

5 MOTOR DO PORTÃO DE ENTRADA PRINCIPAL DE VEÍCULOS PPA GUARITA 1 

6 MOTOR DO PORTÃO DE PEDESTRE PPA PORTÃO DE PEDESTRE 1 

7 NOBREAK GNB - 1500 VA INTELBRAS GUARITA 2 

8 BATERIAS ESTACIONÁRIAS - 60AMP INTELBRAS GUARITA 2 

9 CATRACAS INTELBRAS RECEPÇÃO 2 

10 LEITORES FACIAIS INTELBRAS RECEPÇÃO 2 

11 MONITOR HQ+ RECEPÇÃO 2 

12 COMPUTADOR ESTAÇÃO CLIENTE  RECEPÇÃO 2 

13 WEBCAM - HD 1080 P INTELBRAS RECEPÇÃO 2 

14 LEITORES/CATRACA TORRES DE CARTÕES DE ACESSO - CM 100 INTELBRAS RECEPÇÃO 2 

15 NOBREAK 1800 VA INTELBRAS RECEPÇÃO 2 

16 BATERIAS ESTACIONÁRIAS 60AMP INTELBRAS RECEPÇÃO 2 

17 SWITCH FAST INTELBRAS RECEPÇÃO 2 

18 LEITORES FACIAIS INTELBRAS PORTA SUBSOLO/TÉRREO 5 
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19 FECHADURA ELETROIMÃ - FE20150 INTELBRAS PORTA SUBSOLO/TÉRREO 3 

20 BOTOEIRA INTELBRAS PORTA SUBSOLO  

21 LEITOR FACIAL INTELBRAS PORTÃO SAÍDA DE VEÍCULO 1 

22 BOTOEIRA INTELBRAS PORTÃO SAÍDA DE VEÍCULO 1 

23 MOTOR - PORTÃO DE SAÍDA DE VEÍCULOS PPA PORTÃO SAÍDA DE VEÍCULO 1 

24 MOTOR - PORTA DA LATERAL ESQUERDA DA ANTIGA SEDE PPA 
PORTA DA LATERAL 

ESQUERDA DA ANTIGA SEDE 
1 

25 MOTOR - PORTA DA LATERAL DIREITA DA ANTIGA SEDE PPA 
PORTA DA LATERAL 

DIREITA DA ANTIGA SEDE 
1 

26 NOBREAK GNB - 1500 VA INTELBRAS 
LATERAL ESQUERDA DA 

ANTIGA SEDE 
1 

27 BATERIAS ESTACIONÁRIAS - 60AMP INTELBRAS 
LATERAL ESQUERDA DA 

ANTIGA SEDE 
1 

28 SOFTWARE DE CONTRLE DE ACESSO-INCONTROL INTELBRAS SALA COFRE - SERVIDOR 1 
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Apêndice IV 

 

BALIZAMENTO DE PREÇOS 

PESQUISA DE MERCADO 

SERVIÇOS 

EMPRESAS PESQUISADAS 

DIVS Segurança & 
Tecnologia 

27.363.165/0001-84 

UNIVERSO da 
Segurança, Comércio e 

Serviços Eireli 
08.970.787/0001-26 

ISOLE INFORCAM 
Informática Eireli ME 
21.573.326/0001-88 

UPSEG Segurança e 
Tecnologia 

1. SERVIÇO DE SEGURANÇA 
ELETRÔNICA 

Valor 
Mensal 

Valor 
Anual 

Valor 
Mensal 

Valor 
Anual 

Valor 
Mensal 

Valor 
Anual 

Valor 
Mensal 

Valor 
Anual 

1.1. Locação 796,46 9.557,52 2.000,00 24.000,00 950,00 11.400,00 875,88 10.510,56 

1.2. Manutenção 120,00 1.440,00 2.000,00 24.000,00 169,90 2.038,80 149,90 1.798,80 

1.3. Monitoramento 24h 270,00 3.240,00 2.000,00 24.000,00 290,00 3.480,00 279,90 3.358,80 

1.4. Instalação 0,00 4.859,89 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.800,00 

Total 1.186,46 19.097,41 6.000,00 72.000,00 1.409,90 16.918,80 1.305,68 22.468,16 

 

2. SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO 
SISTEMA DE CFTV 

2.344,40 28.132,80 5.000,00 60.000,00 3.000,00 36.000,00 2.750,00 33.000,00 

 

3. SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO 3.780,00 45.360,00 6.000,00 72.000,00 4.480,00 53.760,00 4.320,00 51.840,00 
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SISTEMA DE ACESSO 

 

TOTAL GERAL 7.310,86 92.590,21 17.000,00 204.000,00 8.889,90 106.678,80 8.375,68 107.308,16 

 
 
 
 
 

VALOR MÉDIO 

SERVIÇOS MÉDIA SIMPLES 

1. SERVIÇO DE SEGURANÇA ELETRÔNICA VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

1.1. Locação 1.155,59 13.867,08 

1.2. Manutenção 609,95 7.319,40 

1.3. Monitoramento 24h 709,98 8.519,76 

1.4. Instalação 0,00 5.829,95 

Total 2.475,52 35.536,19 

 

2. SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE CFTV 3.273,60 39.283,20 

 

3. SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ACESSO 4.645,00 55.740,00 

 

TOTAL GERAL (MÉDIA) 10.394,12 130.559,39 
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ANEXO III 

 

CONTRATO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO DOS 

SISTEMAS DE CFTV, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – CREA-

DF E A EMPRESA  

.......................................................................................... 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

07.017.213051/2024 

 

CONTRATO Nº ______/2024-CREA-DF. 

 

CONTRATANTE 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL 

– CREA-DF, entidade de fiscalização profissional constituída na forma da Lei nº 5.194/1966, com 

sede no SGAS 901, Conjunto “D”, Brasília-DF, inscrita no CNPJ sob nº 00.304.725/0001-73, neste 

ato representado por seu(sua) Presidente ......................, (profissão), portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ......., expedida pelo(a) ............. e inscrito(a) no CPF sob nº ..............., residente e 

domiciliado(a) ..........., doravante denominado CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA 

(Empresa), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ............, Inscrição Estadual 

sob nº ................, com sede no ............., CEP ................, em ..........., neste ato representada por 

...................., (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da Carteira de Identidade nº 

............., expedida pelo(a) ...... e inscrito no CPF sob nº ........., doravante denominada 

CONTRATADA, 

RESOLVEM e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, celebrar o presente Contrato,decorrente do Pregão E le t r ô n ico  nº 004/2023, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1.0 CLAÚSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. Contratação de manutenção dos sistemas de Segurança Eletrônica (alarme/monitoramento), 

acesso/controle e de CFTV do Crea-DF, conforme quantidades e especificações técnicas constantes 

neste Termo de Referência, em atendimento ao Plano de Manutenção Operação e Controle - PMOC 

 

Item Especificação Valor Mensal Valor Total 

01 Serviço de Segurança Eletrônica R$ 2.475,52 R$ 35.536,19 

02 Serviço de Manutenção do CFTV R$ 3.273,60 R$ 39.283,20 

03 Serviço de Manutenção do Sistema de Acesso  R$ 4.645,00 R$ 55.740,00 

TOTAL R$ 10.394,12 R$ 130.559,39 

 

1.2 O Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2.0 CLAÚSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 5 (cinco) anos, por 

interesses das partes, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 

seguintes requisitos: 

2.1.1 os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2 esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

2.1.3 seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato,com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.4 seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço; 

2.1.5 seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração; 

2.1.6 haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.7 seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

 

3.0 CLAÚSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ ..........,perfazendo o valor 

anual de R$ ........... 
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3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto,inclusive tributos e/ou impostos,encargos sociais,trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4.0 CLAÚSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 A despesa decorrente da contratação de empresa especializada no fornecimento do objeto deste 

contrato, correrá por conta dos recursos consignados no Orçamento do CONTRATANTE, Dotação 

Orçamentária n.º 6.2.2.1.1.01.04.09.009 - Serviços de Segurança Predial e Preventiva. 

 

5.0 CLAÚSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 Os critérios de medição de pagamento encontram-se definidos no Termo de Referência. 

 

6.0 CLAÚSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1 - Não há previsão de reajuste nos 12 (doze) primeiros meses. Após o prazo o índice utilizado 

será o INPC. 

7.0 CLAÚSULA SÉTIMA – DA GARANTIA  

7.1 Conforme estabelecido em Termo de Referência. 

8.0 CLAÚSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO 

8.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 

serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 

Referência, anexo do Edital  

 

9.0 CLAÚSULA NONA – DAS SANÇÕES 

9.1 As sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com o 

sistema Confea/Creas e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, com fulcro no Título IV - Das Irregularidades, Capítulo I - Das Infrações e Sanções 

Administrativas, da Lei n. 14.133/2021. 

§ 1º A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, qual seja dar causa à inexecução parcial do contrato, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 2º A CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas:  
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I – [5]% (cinco por cento) ao dia, limitada a [15]% (quinze por cento), sobre o valor total do(s) 

produto(s), pelo atraso na entrega entregue(s) com atraso; 

II – [5]% (cinco por cento) ao dia, limitada a [15]% (quinze por cento), sobre o valor total do(s) 

serviços, pelo atraso na execução dos serviços; 

III – [5]% (cinco por cento) ao dia, limitada a [15]% (quinze por cento) sobre o valor da Nota 

Fiscal/Fatura respectiva pela execução do serviço em desacordo com as especificações técnicas 

deste contrato; 

§ 3º Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o CONTRATANTE 

poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções ou até mesmo iniciar o processo de extinção 

contratual. 

§ 4º Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos e deduzidos do 

pagamento da Nota Fiscal/Fatura, após o que será a CONTRATADA notificada para, querendo, 

apresentar defesa administrativa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

§ 5º Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular processo administrativo, ser 

convertidos em multa pela autoridade competente. 

§ 6º A devolução dos valores retidos, caso não convertidos em multas, será realizada com a 

incidência de correção monetária, conforme índice utilizado pela Corregedoria-Geral da Justiça, sem 

aplicação de juros de mora. 

§ 7º Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, os valores 

relativos à multa serão pagos mediante notificação de cobrança; neste caso, o CONTRATANTE 

encaminhará, no primeiro dia útil após vencidos os prazos estipulados neste contrato, notificação de 

cobrança à CONTRATADA, que deverá fazer o recolhimento até o 5º (quinto) dia útil a partir de 

seu recebimento, sob pena de cobrança judicial, observando que: 

I – as multas previstas neste contrato são cumulativas, ou seja, umas sobre as outras, sendo os 

limites incidentes sobre cada uma delas; e 

II – na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da notificação de cobrança, o 

CONTRATANTE inscreverá o valor em dívida ativa. 

§ 8º A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, sem prejuízo da multa de 10% (dez por cento) sob o saldo remanescente do contrato, nos 

seguintes casos: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II - dar causa à inexecução total do contrato; 

III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

III - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

IV – não substituir ou refazer, no prazo estipulado, os serviços recusados pelo CONTRATANTE; 

e/ou 
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V – descumprir os prazos e condições previstas neste contrato. 

§ 9º. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública será aplicada, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do 

artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos: 

I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 

§ 10. É admitida a reabilitação do contratado perante o Crea/DF, no caso de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, exigindo, cumulativamente, os 

seguintes requisitos: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa;  

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos. 

§ 11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

§ 12. Na aplicação das penalidades acima serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-

se o contraditório e a ampla defesa. 

§ 13. Ocorrendo caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado e aceito pelo 

CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades. 

§ 14. Além das penalidades acima citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ao cancelamento de sua 

inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE.  

 

10.0 CLAÚSULA DÉCIMA– DA RESCISÃO 

10.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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10.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.3.3 Indenizações e multas. 

10.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

11.0 CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES 

11.1 É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1 Caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira; 

11.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

12.0 CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

12.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13.0 CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1 OscasosomissosserãodecididospelaCONTRATANTE,segundoasdisposiçõescontidas na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis, e,subsidiariamente,asdisposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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14.0 CLAÚSULA DÉCIMA  QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

14.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

15.0 CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA – DA CONTA VINCULADA 

15.1 Não há previsão do presente na licitação. 

16.0 CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

16.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

16.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

16.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

16.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

16.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

16.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

16.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

16.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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16.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

16.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

16.10.1Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD. 

16.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

16.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

17.0 CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas. 

 

Brasília-DF, .......... de ................................... de 2023. 

 

___________________________________ 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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Representante legal da CONTRATANTE 

 

__________________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1-___________________________                                   2- ______________ 
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